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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DESERÇÃO.  AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO. APLICAÇÃO DO ART. 
557, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO NÃO 
CONHECIDO. 

-  É  deserto  o  agravo  de  instrumento  quando  não  há 
comprovação  do  pagamento  das  custas,  mesmo  após  a 
diligência prevista no art. 511, §2º, do Código de Ritos.

“Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso 
manifestamente inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou 
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante 
do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de 
Tribunal Superior.”

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento  interposto  por Genival 
Matias de O. Filho e Ana Paola Rodrigues Brito de Oliveira contra decisão proferida 
pela Juízo da 1ª Vara de Executivos Fiscais, que rejeitou a oposição, determinando o 
regular prosseguimento da ação executiva. (fls. 91/92v)

Recorrendo  desta  decisão,  aduzem  os  recorrentes  que  há 
nulidade na CDA vez  que constam todos  os  sócios  da empresa,  quando  deveria 
constar o sócio-administrador, não havendo que se falar em dilação probatória, já que 
o próprio Estado que emitiu o documento. 

Sustenta haver violação literal  aos artigos 202 e 135 do CTN, 
pugnando  pelo  provimento  do  recurso  para  que  seja  determinado  ao  Juízo  de 
primeiro grau a remoção dos recorrentes do polo passivo da execução fiscal.



É o que o importa relatar. Decido.

O  recurso  não  se  credencia  ao  conhecimento,  uma  vez  que 
restou ausente o recolhimento do preparo.

Com efeito, pelo que se pode observar nos autos, os agravantes 
nem requereram a concessão do benefício da justiça gratuita, tampouco colacionaram 
aos autos a respectiva guia de preparo.

Sobre o tema,  nossa doutrina mais  abalizada destaca que  “o 
preparo  é  um  dos  requisitos  extrínsecos  da  admissibilidade  do  recurso.  Seu 
desatendimento acarreta o não conhecimento do agravo. Deve ser feito no prazo e 
forma indicados na lei (CPC 511 e 525)”.   (Nelson Nery Junior e Rosa Maria de 
Andrade Nery – Ed. Revista dos Tribunais – 10ª edição – 2008 – p. 886)

Por outro lado, dispõe o art. 557, caput, do Código de Processo 
Civil,  que  “O relator negará seguimento a recurso  manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou em confronto com súmula ou com jurisprudência 
dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal 
Superior”.

Por fim, ressalto não ser cabível diligência para o suprimento da 
falha, pois se estaria, por via indireta, possibilitando a emenda do agravo, o que é 
totalmente vedado.

Assim, sem maiores delongas, e com fulcro no art. 557 do CPC, 
não  conheço  do  recurso  pela  ocorrência  da  deserção,  o  que  caracteriza  sua 
manifesta inadmissibilidade.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 06 de fevereiro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
                        Relator


